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ANEXO II
da ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária do Coletivo Feminista

Sexualidade e Saúde realizada no dia 07 novembro de 2023

REGIMENTO INTERNO
COLETIVO FEMINISTA SEXUALIDADE E SAÚDE

2023
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1. DOS DOCUMENTOS NORMATIVOS

O Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde é uma associação sem fins lucrativos, que

segue os preceitos do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil – MROSC,

Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e, também, todas as atividades desenvolvidas por ele

e suas parceiras, estão sujeitas às regras dos principais documentos normativos, nessa

ordem: 1º) Estatuto Social (vigente), 2º) Regimento Interno e seus anexos e 3º) Código de

Ética e Conduta, que visam assegurar a coerência, integridade e objetividade das atividades

do Coletivo.

2. DO COLETIVO FEMINISTA SEXUALIDADE E SAÚDE

O Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde, aqui doravante denominado simplesmente

Coletivo, é uma organização da sociedade civil, constituída sob forma de associação,

pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, com número ilimitado de

Associadas(os) e prazo de duração indeterminado, tendo sede à Rua Bartolomeu Zunega

número 44, bairro de Pinheiros, CEP: 05426-020 Cidade de São Paulo - SP e foro nesta

capital

O Coletivo tem como missão contribuir para a atenção à saúde integral das mulheres e da

população LBTQIAPN+, afirmando seus direitos sexuais e reprodutivos e combatendo

toda forma de violência e discriminação de gênero a partir de uma perspectiva feminista.

2.1. DOS OBJETIVOS

Tem seus objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e

social, com a missão de:

a) Promover a assistência à saúde integral das pessoas, independente de gênero e

orientação sexual, em todas as fases de vida, com olhar feminista, humanizado e

interseccional;

b) Promover a assistência social e à saúde integral e assegurar orientação jurídica e

social a mulheres e outras pessoas em situação de violência de gênero;

c) Promover defesa e direitos, bem como capacitação profissional;

d) Contribuir para o fortalecimento da autonomia das mulheres e da população

LBTQIAPN+ e influir na garantia de seus direitos;
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e) Produzir e disseminar conhecimentos que tenham nas mulheres e na população

LGBTQIAPN+ seu foco principal;

f) Contribuir para a disseminação de informações em relação à gestação indesejada e

demais temas relacionados à justiça reprodutiva;

g) Capacitar profissionais de saúde, promovendo a adoção de tecnologias e

abordagens inovadoras, especialmente adequadas ao atendimento integral das

necessidades das mulheres e da população LGBTQIAPN+;

h) Capacitar e atualizar profissionais de educação, para que incorporem uma visão de

gênero e sexualidade nas atividades de pesquisa, ensino e extensão com pessoas

de diferentes idades;

i) Capacitar e atualizar profissionais de direitos humanos, dando ênfase a questões

das mulheres e da população LGBTQIAPN+, especialmente em temas relacionados

à justiça reprodutiva;

j) Desenvolver ações para o enfrentamento da violência de gênero, com especial foco

na capacitação de profissionais, no trabalho reflexivo e responsabilizante com

homens autuados por crimes de violência contra a mulher e nas atividades de

prevenção em escolas;

k) Atuar com foco nas questões de saúde mental, sob uma perspectiva feminista e

interseccional, desenvolvendo projetos, oferecendo atendimento clínico e

supervisão, bem como promovendo grupos de estudo e eventos de caráter

formativo;

l) Produzir estudos e pesquisas, bem como desenvolver tecnologias, informações e

conhecimentos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo;

m) Promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de

outros valores universais.

3. DOS PRINCÍPIOS

O Coletivo deve respeitar os princípios éticos e morais no alcance de seus objetivos, tais

como:

a) A legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a economicidade e a

ética, no que se refere a sua própria gestão;

b) A não distinção de cor/raça, gênero, idade, condição física ou social, credo político,

religioso, ou a pessoas com deficiência;

c) A não distribuição, entre suas associadas, conselheiras, diretoras, funcionárias ou

doadoras eventuais, de excedentes operacionais, brutos ou líquidos, lucros,

dividendos, bonificações, participações, resultados ou parcelas do seu patrimônio,
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auferidos mediante o exercício de suas atividades, sendo que todos os valores

deverão ser aplicados integralmente, no território nacional, para a manutenção e

desenvolvimento de suas atividades e para atingimento dos objetivos institucionais;

d) A não participação em qualquer atividade político-partidária, eleitoral ou religiosa

pelo Coletivo.

4. DO PATRIMÔNIO E SUA GESTÃO

O patrimônio do Coletivo será constituído dos bens móveis e imóveis a ele pertencentes,

recebidos ou adquiridos sob a forma de doação, legados, subvenções, auxílios, aluguéis de

imóveis, parcerias, ou qualquer outro meio lícito e deverá ser administrado e utilizado

exclusivamente para o cumprimento de seus objetivos sociais.

Constituem fontes de recursos do Coletivo:

a) Doações, legados e contribuições de pessoas de direito privado nacional ou

internacional, bem como dotações de fundos públicos, recebidas a qualquer título,

de órgãos governamentais ou organismos oficiais de qualquer origem;

b) Receitas operacionais, geradas com a venda de serviços, de produtos ou com a

cessão de direitos vinculados a sua imagem pública;

c) Rendimentos de aplicações financeiras, aluguel de bens, ou mutações patrimoniais;

d) Contribuições associativas das associadas e apoiadoras, definidas pelo círculo de

administração;

e) Contribuições e valores recebidos em razão de eventos, projetos, pesquisas, cursos,

concursos, oficinas, seminários, congressos, comercialização de produtos,

publicação de livros, artigos e congêneres;

f) Valores, patrocínios ou auxílios diversos, recebidos em razão de prestação de

serviços, termos de fomento ou cooperação, consultorias, contratos, parcerias,

projetos, pesquisas, programas socioeducativos e culturais, junto a pessoas físicas

ou jurídicas, privadas ou públicas, nacionais e internacionais;

g) Subvenções oriundas dos Poderes Públicos federal, estaduais e municipais, bem

como leis de incentivo.

Parágrafo 1º. Para atingir suas finalidades estatutárias, o Coletivo poderá utilizar todos os

meios adequados e permitidos na lei com o propósito de mobilizar a sociedade para

participar de sua sustentabilidade e contribuir para a sua abrangência e perenidade.
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Parágrafo 2º. O patrimônio e a receita da Associação devem estar diretamente ligados aos

princípios e ao objetivo social da entidade.

5. DAS ASSOCIADAS

O Coletivo terá número ilimitado de associadas, pessoas físicas, maiores de 18 anos e

pessoas jurídicas, desde que sejam representadas por uma associada do Coletivo, idôneas

e interessadas, as quais serão admitidas por indicação da Diretoria Executiva e aprovada

em assembleia, nas seguintes categorias:

a) Associadas Efetivas: Pessoas físicas ou jurídicas que contribuam na execução dos

projetos e na realização dos objetivos do Coletivo, com Recursos Humanos ou

Financeiros, recomendadas pela Diretoria Executiva e aprovadas em assembleia;

b) Associadas Honorárias: Pessoas físicas ou jurídicas que tenham realizado doação,

em bens ou espécie ou tenham prestado serviços relevantes ao Coletivo, devendo

ser recomendadas por duas associadas efetivas e aprovadas pela Diretoria

Executiva e em assembleia;

c) Associadas Fundadoras: que participaram da Assembleia Geral de Fundação e que

assinaram a respectiva ata.

5.1. DIREITOS DAS ASSOCIADAS

a) Participar de todas as assembleias gerais;

b) Frequentar a sede do Coletivo, participando de todos os eventos patrocinados, ou

organizados pela Associação;

c) Apresentar matérias para discussão em Assembleias;

d) Votar e ser votada como membra da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal;

e) Ter acesso a toda e qualquer informação relativa à gestão e ao funcionamento do

Coletivo.

A Associada poderá deixar voluntariamente o quadro associativo do Coletivo a qualquer

tempo, por meio de carta/e-mail, de envio comprovado, dirigida à Diretoria Executiva, sendo

o desligamento ratificado na primeira reunião da Assembleia Geral subsequente ao ato.

5.2. DEVERES DAS ASSOCIADAS

a) Comparecer a todas as assembleias gerais quando convocada;

b) Observar e fazer cumprir as disposições estatutárias e regimentais;
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c) Respeitar as deliberações da Assembleia, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal;

d) Comunicar aos órgãos de direção qualquer anormalidade ou irregularidade de que

tenha conhecimento e que possa prejudicar o Coletivo;

e) Não utilizar o nome do Coletivo em proveito próprio sem a prévia e expressa

autorização, por escrito, da Diretoria Executiva;

A associada que não cumprir com seus deveres e deixar de comparecer, sem justificativa, a

03 (três) Assembleias Gerais, poderá ser excluída do quadro associativo, a critério da

Diretoria Executiva, cabendo recurso à Assembleia Geral.

6. DA GOVERNANÇA

A governança do Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde é materializada por meio de um

conjunto de mecanismos que orientam a administração da organização com base em cinco

princípios¹ fundamentais: Integridade, Transparência, Equidade, Accountability e

Sustentabilidade. Esses princípios são essenciais para garantir que a organização funcione

de maneira ética, transparente e justa.

A governança também implica em promover uma interação eficaz entre os responsáveis

pela gestão, a equipe executiva e os grupos de interesse, criando assim confiança e

garantindo a continuidade das atividades da instituição.

6.1. DA ESTRUTURA INSTITUCIONAL

A nova configuração institucional do Coletivo adota uma estrutura organizacional circular.

Nesse modelo, as áreas se complementam e as decisões não são centralizadas, mas

distribuídas de maneira circular. Essa abordagem valoriza a cocriação, a colaboração e a

comunicação.

Nessa dinâmica todas as áreas desempenham um papel fundamental para que o Coletivo

atinja seus objetivos sociais e mantenha sua sustentabilidade. A participação ativa de todas

as integrantes é estimulada, permitindo que contribuam com suas ideias e perspectivas

para o crescimento da organização.

Essa mudança na estrutura organizacional visa promover a descentralização e a tomada de

decisões mais céleres e eficazes, respeitando os princípios de colaboração, a participação

de todos e adaptando-se às necessidades em constante evolução.
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7. DOS ÓRGÃOS

A governança do Coletivo Feminista se divide em quatro órgãos estratégicos:

a) Órgão deliberativo;

b) Órgãos executivos;

c) Órgão consultivo;

d) Órgão fiscalizatório.

7.1. DELIBERATIVO

É o órgão soberano e responsável pelas decisões voltadas para a consecução dos fins

sociais previstos no estatuto.

Assembleia Geral: Instância máxima formada pelas associadas que tenham tais direitos

estabelecidos conforme estatuto social (artigo 9º).

7.1.1. COMPETE A ASSEMBLEIA GERAL

Por maioria simples, nos termos do Estatuto Social do Coletivo:

I. À admissão e à exclusão de Associadas/os, Efetivas/os ou Honorária/os, nos termos
dos artigos 9º, 10 e 12 e seus parágrafos;
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c) É indispensável que as associadas que estejam interessadas em compor as

diretorias Clínica e de Saúde Mental, tenham competência técnica na área da

saúde;

d) Em caso de registro em composição de chapa, cada associada deverá preencher o

formulário indicando o cargo e a chapa a qual pertence;

e) Será recusada a chapa que não apresentar o número suficiente de associadas para

a composição das diretorias;

f) As associadas não poderão assumir simultaneamente mais de um cargo estatutário;

g) Ao iniciar a assembleia deve-se-á estabelecer qual será o critério de desempate em

caso de empate dos votos das chapas ou das candidaturas individuais;

h) A votação poderá ser através de sistema eletrônico, secreto ou não, e o link será

disponibilizado no momento da votação.

7.2.2. COMPETE À DIRETORIA EXECUTIVA

a) Eleger e destituir os membros da Diretoria, bem como do Conselho Fiscal;

b) Decidir sobre as alterações do Estatuto Social e a forma de administração;

c) Aprovar as contas, relatório de atividades e programação anual;

d) Garantir o cumprimento do que está previsto no estatuto social e regimento interno,

bem como das resoluções da Assembleia Geral;

e) Zelar pela visão, missão, valores, propósitos e princípios do Coletivo;

f) Constituir equipes de trabalho sob sua coordenação para a execução de atividades

ligadas às suas competências;

g) Elaborar o regimento interno para validação em assembleia;

h) Executar o plano anual de atividades da instituição;

i) Preparar o orçamento anual de receitas e despesas;

j) Elaborar anualmente um plano estratégico de sustentabilidade do Coletivo, sujeito à

aprovação em assembleia;

k) Preparar e apresentar o relatório anual de atividades à Assembleia Geral;

l) Determinar a contratação ou demissão de funcionárias e/ou o plano de cargos e

salários;

m) Acatar aos pedidos de desligamento de associadas, de acordo com as disposições

do estatuto social;

n) Propor a admissão de novas associadas, cuja aprovação deverá ser ratificada em

assembleia;

o) Avaliar e definir estratégias de ação para o Coletivo, com a possibilidade de solicitar

uma avaliação prévia do Conselho Consultivo;
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p) Tomar decisões sobre questões omissas no estatuto social, com a aprovação em

assembleia quando necessário.

7.2.3. COMPETE A DIRETORA INSTITUCIONAL

Ressalvada a competência da Assembleia Geral e da Diretoria Executiva, compete à

Diretora Institucional, individualmente, a prática dos seguintes atos:

a) Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o disposto neste Estatuto e nas deliberações

das Assembleias Gerais;

b) Representar o Coletivo institucionalmente, ativa e passivamente, em juízo ou fora

dele;

c) Convocar reuniões extraordinárias do círculo de gestão administrativa e estratégias,

quando julgar necessário;

d) Presidir as reuniões da Diretoria Geral e dar seu voto de qualidade, quando

necessário;

e) Nomear, quando necessário, procuradores com poderes para representar a

associação administrativa e judicialmente, previamente aprovados pela Diretoria

Executiva Geral;

f) Contratar ou demitir pessoas físicas ou jurídicas necessárias às atividades

administrativas e técnicas do Coletivo;

g) Aceitar doações e subvenções, desde que elas não comprometam a autonomia e

independência do Coletivo;

h) Abrir, movimentar e encerrar contas correntes e contas investimentos, junto a

instituições financeiras podendo solicitar, cheques, autorizar transferências por carta,

investir em fundos, endossar cheques, realizar ordens de pagamento no país ou fora

do país, a ser depositado na conta do Coletivo, cadastrar senhas e praticar todos os

demais atos de gestão financeira do Coletivo;

i) Aprovar a contratação, demissão, transferência e enquadramento na política salarial

e no plano de cargos, de pessoal técnico e funcional e outras providências

relacionadas ao corpo funcional, necessárias ao cumprimento dos Planos de

Trabalho aprovados pela Assembleia Geral;

j) Aprovar convênios, contratos, protocolos e outros acordos jurídico-formais, com

entidades nacionais e internacionais, públicas ou privadas, para a realização dos

objetivos sociais guardando coerência com as disposições do Capítulo I;

k) Contratar ou destituir Auditores Independentes;
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l) Elaborar juntamente com a área administrativa e financeira o relatório financeiro

institucional.

m) Assegurar que os projetos públicos ou privados, envolvendo o Coletivo Feminista

Sexualidade e Saúde, estejam de acordo com os objetivos da Instituição.

7.2.4. COMPETE À DIRETORA CLÍNICA

a) Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o disposto no Estatuto, Regimento Interno e

nas deliberações das Assembleias Gerais;

b) Convocar reuniões extraordinárias do círculo de gestão administrativa e estratégias

quando julgar necessário;

c) Democratizar o acesso ao atendimento à saúde integral da mulheres e população

LGBTQIAPN+;

d) Elaborar planejamento anual de atendimentos sociais para a Instituição;

e) Contribuir com o planejamento estratégico no âmbito dos atendimentos particulares

juntamente com a Diretora de Sustentabilidade;

f) Responder ativamente por todas as informações prestadas perante os Conselhos de

Medicina (Federal ou Regional);

g) Elaborar relatório anual de atividades do Ambulatório;

h) Elaborar conjuntamente com a área de comunicação e Diretora de Sustentabilidade

o planejamento de comunicação sobre o Ambulatório do Coletivo;

i) Coordenar a equipe de médicas e demais profissionais de saúde que atuam no

Ambulatório;

j) Assegurar que os projetos públicos ou privados, envolvendo o Ambulatório, estão de

acordo com os objetivos da Instituição.

7.2.5. COMPETE À DIRETORA DE SAÚDE MENTAL

a) Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o disposto neste Estatuto e nas deliberações

das Assembleias Gerais;

b) Convocar reuniões extraordinárias do círculo de gestão administrativa e estratégias

quando julgar necessário;

c) Democratizar o acesso à saúde mental de qualidade;

d) Responder ativamente por todas as informações prestadas perante os Conselhos

Psicologia (Federal ou Regional);

e) Elaborar planejamento anual de atendimentos sociais para a Instituição;

f) Elaborar relatório anual de atividades do Ambulatório de Saúde Mental;
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g) Contribuir com o planejamento estratégico no âmbito dos atendimentos particulares

juntamente com a Diretora de Sustentabilidade;

h) Representar a instituição na instância de sua competência;

i) Assegurar que os projetos públicos ou privados, envolvendo a área de Saúde

Mental, estão de acordo com os objetivos da instituição;

j) Elaborar conjuntamente com a área de comunicação e Diretora de Sustentabilidade

o planejamento de comunicação sobre saúde mental.

7.2.6. COMPETE À DIRETORA DE ENFRENTAMENTO

a) Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o disposto no Estatuto, Regimento Interno e

nas deliberações das Assembleias Gerais;

b) Convocar reuniões extraordinárias do círculo de gestão administrativa e estratégica

quando julgar necessário;

c) Representar a instituição na instância de sua competência;

d) Elaborar planejamento anual de atendimentos sociais para a Instituição;

e) Elaborar relatório anual de atividades dos atendimentos sociais e projetos da área;

f) Contribuir com o planejamento estratégico no âmbito dos projetos sociais da área,

juntamente com a Diretora de Sustentabilidade;

g) Assegurar que os projetos públicos ou privados, envolvendo a área de

Enfrentamento, estão de acordo com os objetivos da Instituição.

7.2.7. COMPETE A DIRETORA DE SUSTENTABILIDADE

a) Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o disposto neste Estatuto e nas deliberações

das Assembleias Gerais;

b) Convocar reuniões extraordinárias do círculo de gestão administrativa e estratégica

quando julgar necessário;

c) Aceitar, individualmente ou em conjunto com a Diretoria Institucional, doações e

subvenções, desde que elas não comprometam a autonomia e independência do

Coletivo;

d) Elaborar planejamento estratégico anual para a sustentabilidade da instituição;

e) Aprovar em conjunto com a Diretora Institucional, termos de fomentos, contratos,

protocolos e outros acordos jurídico-formais, com entidades nacionais e

internacionais, públicas ou privadas, para a realização dos objetivos sociais

guardando coerência com as disposições do Capítulo I;

f) Dialogar com as mais diversas entidades;
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g) Assegurar que os projetos públicos ou privados, estão de acordo com os objetivos

da instituição;

h) Participar de todas as elaborações de projetos em nome do Coletivo;

i) Elaborar os orçamentos de projetos juntamente com a área envolvida e a área de

administração;

j) Coordenar e controlar as atividades de captação de recursos da entidade;

k) Abrir, movimentar e encerrar contas correntes e contas de investimento junto a

instituições financeiras, podendo solicitar e endossar cheques, autorizar

transferências por carta, investir em fundos, receber ordens de pagamento no país e

fora do país, a serem depositadas em contas do Coletivo, cadastrar senhas e

praticar todos os demais atos de gestão financeira do Coletivo no âmbito dos

projetos públicos ou privados em conjunto com a Diretora Institucional;

l) Acompanhar e garantir que as empresas associadas - parceiras estratégicas de

execução, cumpram suas responsabilidades de acordo com os termos de parceria

definidos. Além disso, garantir que essas empresas sigam as metodologias,

princípios e diretrizes da marca do Coletivo, zelando pela integridade e consistência

do trabalho em nome da Instituição.

7.3. CONSULTIVO

É o órgão que oferece orientação, aconselhamento e recomendações, sem com isso ter

autoridade de decisão vinculativa; suas opiniões e sugestões são consideradas pelo círculo

de gestão administrativa e estratégica, mas a decisão final sobre ações a serem tomadas é

prerrogativa deste.

7.3.1. CONSELHO CONSULTIVO

Composto por um mínimo de três e um máximo de cinco voluntárias que podem ou não

estar associadas à Associação Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde. O objetivo

principal deste órgão será fornecer orientação em relação à gestão, sempre zelando pela

boa prática da governança, para um mandato de 3 (três) anos, compatível com o mandato

da Diretoria.

a) A Diretoria Executiva indicará as conselheiras convidadas, podendo ser associadas

ou não, com relevante potencial para agregar conhecimento relacionado à área de

atuação do Coletivo para a aprovação em assembleia;
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b) O Conselho Consultivo se reunirá com a Diretoria trimestralmente ou sempre que

houver necessidade, mediante comunicado feito pela Diretora Institucional, com 15

(quinze) dias de antecedência, sendo necessária a divulgação da pauta que será

tratada. As reuniões ocorrerão no formato híbrido, com a possibilidade de

participação presencial ou virtual;

c) Anualmente, até o final do mês de janeiro, a Diretoria Executiva publicará a agenda

de reuniões do Conselho Consultivo.

d) As integrantes do Conselho Consultivo não serão remuneradas;

e) O não comparecimento a 3 (três) reuniões consecutivas sem justificativa acolhida

pela Diretoria Executiva ensejará a destituição automática da(o) conselheira(o).

7.3.2. COMPETE AO CONSELHO CONSULTIVO

a) Contribuir para a realização da missão e dos objetivos do Coletivo Feminista;

b) Colaborar, Aconselhar, opinar e emitir pareceres sobre projetos e ações do Coletivo

Feminista, sempre que julgar necessário ou quando solicitado pela Assembleia ou

Diretoria;

c) Reunir-se, obrigatoriamente, pelo menos uma vez por ano, para avaliação e,

extraordinariamente, quando convocado pela Diretoria Executiva, sempre que

necessário;

d) Apresentar sugestões à Diretoria e à Assembleia.

7.4. FISCALIZATÓRIO

É o órgão fiscalizador da administração contábil-financeira do Coletivo, sendo composto por

um mínimo de 3 (três) e um máximo de 5 (cinco) voluntárias, eleitas pela Assembleia Geral,

para um mandato de 3 (três) anos, permitida a recondução.

7.4.1. CONSELHO FISCAL

Composto por um mínimo de 3 (três) e um máximo de 5 (cinco) voluntárias que podem ou

não estar associadas à Associação Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde. O objetivo

principal deste órgão é ser fiscalizador da gestão administrativa, financeira e contábil,

zelando sempre pela boa prática da governança, para um mandato de 3 (três) anos,

compatível com o mandato da Diretoria.

7.4.2. COMPETE AO CONSELHO FISCAL
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a) Examinar, pelo menos trimestralmente, os livros e papéis da associação e o estado

das contas, devendo os administradores ou liquidantes prestar-lhes as informações

solicitadas;

b) Requisitar para análise, a qualquer tempo, documentação probatória das operações

econômico-financeira;

c) Analisar os balanços e demonstrações contábeis e financeiras do Coletivo ao final

de cada exercício financeiro;

d) Reunir-se pelo menos uma vez por ano e emitir parecer sobre o Relatório Anual e as

demonstrações financeiras apresentadas pela Diretoria;

e) Fiscalizar a administração econômica, financeira e contábil, sugerindo ações e

diretrizes à Diretoria;

f) Denunciar os erros, fraudes ou crimes que possam identificar, sugerindo

providências emergenciais;

Comparecer às reuniões da Diretoria Executiva, a pedido desta ou da Diretora Institucional,

sempre que houver necessidade de esclarecimentos acerca de seus pareceres.

8. DOS NÚCLEOS

De acordo com o novo desenho, as áreas da estrutura organizacional do Coletivo foram

definidas para organizar as atuações e responsabilidades de forma mais eficiente. As áreas

desenhadas dentro da nova estrutura organizacional do Coletivo são estratégicas e se

complementam, cada uma com um propósito e com um conjunto de objetivos que se

alinham com os princípios da Instituição. São elas:

● Administração
● Advocacy
● Ambulatório
● Comunicação
● Enfrentamento
● Saúde Mental
● Sustentabilidade

8.1. ADMINISTRAÇÃO

Área responsável pela gestão administrativa e financeira do Coletivo, garantidora de que a

instituição atenda aos princípios da administração pública e funcione de maneira eficiente e

transparente, cumprindo suas metas e objetivos.
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As principais responsabilidades da Administração:

a) Manter as contas da organização em dia, elaborar orçamentos juntamente com as

equipes de projetos, gerenciar contas a pagar e receber, preparar relatórios

financeiros e garantir o cumprimento das obrigações fiscais e jurídicas;

b) Recrutar, contratar, treinar e gerenciar os funcionários do Coletivo, bem como cuidar

de questões relacionadas a políticas de pessoal e questões de recursos humanos;

c) Gerenciar a aquisição de bens e serviços necessários para as atividades da

organização, garantindo que os recursos sejam usados de maneira eficiente;

d) Gerenciar contratos de prestação de serviços e aquisições;

e) Supervisionar a implementação de projetos e programas, garantindo que sejam

executados de acordo com o planejamento, orçamento e cronograma;

f) Manter registros precisos e atualizados da organização, incluindo documentos

legais, relatórios de impacto e dados relacionados às atividades;

g) Avaliar e gerenciar os riscos associados às atividades da organização, bem como

garantir o cumprimento das regulamentações legais e éticas;

h) Participar na elaboração e implementação do planejamento estratégico, promovendo

a sustentabilidade a longo prazo.

i) Reportar-se à Diretoria Executiva e, para questões específicas para a Diretora

Institucional.

8.2. ADVOCACY

Área responsável pelo desenvolvimento de atividades para a defesa de causas, interesses,

políticas ou mudanças sociais. Ela desenvolve estratégias de mobilização social, advocacy

e litígio estratégico em causas ligadas aos objetivos do Coletivo, especialmente no campo

da saúde, justiça reprodutiva e suas interseccionalidades, atuando em temáticas como

aborto, violência obstétrica, contracepção, violência de gênero, entre outros.

As principais responsabilidades da Área de Advocacy são:

a) Produzir o planejamento anual da atuação política do Coletivo, com definição das

agendas prioritárias, principais interlocutores e ações a serem desenvolvidas;

b) Formular e desenvolver estratégias de incidência política perante os Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário, a fim influenciar a construção de políticas
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governamentais e a legislação em prol das pautas prioritárias de atuação do

Coletivo;

c) Desenvolver projetos em parceria com financiadores nacionais, internacionais,

Poder Público e Parlamentares, definindo orçamento, cronograma e ações a serem

implementadas;

d) Desenvolver, junto à Área de Comunicação, estratégias de mobilização social a fim

de influenciar a opinião pública em temas ligados aos objetivos do Coletivo;

e) Planejar e desenvolver estratégias de litígio no campo nacional e internacional;

f) Planejar e desenvolver capacitações a profissionais da saúde e outros;

g) Atuar na defesa de profissionais da saúde em casos estratégicos de direitos

humanos;

h) Estabelecer e promover articulações políticas com outros movimentos sociais e

organizações da sociedade civil.

8.3. AMBULATÓRIO

Área responsável por ações no campo da saúde geral da população, independente de

gênero e idade, com foco especial no cuidado integral à saúde de mulheres, meninas e

pessoas nascidas com útero, além da população LGBTQIAPN+. O trabalho e o propósito do

ambulatório de saúde é o de atuar no desenho, execução e avaliação de ações que

promovam a saúde e o bem estar das pessoas, bem como ofertar cuidados, produzir

conhecimento e capacitar profissionais de saúde a atuarem em uma perspectiva de cuidado

feminista, com valorização do autocuidado, da medicina baseada em evidências e da

desmedicalização, em consonância com a luta por direitos.

As principais responsabilidades da Área do Ambulatório são:

a) Desenhar, executar e avaliar ações com foco em saúde geral, incluindo direitos

sexuais e reprodutivos, sob perspectiva alinhada à luta feminista e de justiça social;

b) Desenvolver e executar palestras, cursos e capacitações sobre tópicos relacionados

à saúde geral e à saúde sexual e reprodutiva;

c) Produzir conteúdo sobre questões relacionadas à saúde da população, com foco em

educação em saúde e fortalecimento de autonomia;

d) Apoiar a Área de Comunicação no planejamento e produção de conteúdos que

comuniquem a atuação da Área, incluindo informações sobre eventos,

atendimentos, projetos, formações e grupos de estudos;
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e) Desenvolver parcerias com outras organizações para ampliar o alcance e impacto

da atuação da Área;

f) Ofertar atendimentos sociais para democratizar o acesso à promoção da saúde

entre as camadas mais vulneráveis da população.

8.4. SAÚDE MENTAL

Área responsável por ações no campo da saúde mental, cujo trabalho visa incidir sobre o

alívio do sofrimento psíquico entre diferentes sujeitos, apresentando caminhos terapêuticos

e conhecimento em consonância com a luta por direitos. O propósito da área de saúde

mental é atuar no desenho, execução e avaliação de ações que promovam a saúde mental

e o bem estar das pessoas, bem como a capacitação de profissionais que tenham o mesmo

objetivo.

As principais responsabilidades da Área de Saúde Mental são:

a) Desenhar, executar e avaliar ações com foco em saúde mental, sob perspectiva

alinhada à luta feminista e por justiça social;

b) Desenvolver e executar palestras, cursos e capacitações sobre tópicos relacionados

à saúde mental, psicologia e psicanálise;

c) Produzir conteúdo sobre questões relacionadas à saúde mental, de modo a atuar na

educação sobre o tema e na redução do estigma associado ao sofrimento psíquico;

d) Apoiar a Área de Comunicação no planejamento e produção de conteúdos que

comuniquem a atuação da Área de Saúde Mental, incluindo informações sobre

eventos, atendimentos, projetos, formações e grupos de estudos;

e) Desenvolver parcerias com outras organizações para ampliar o alcance e impacto

da atuação da Área;

f) Ofertar atendimentos sociais para democratizar o acesso à promoção da saúde

mental entre as camadas mais vulneráveis da população.

8.5. COMUNICAÇÃO

Área responsável pela comunicação institucional e estratégica do Coletivo, a partir da qual

são gerenciadas as redes sociais da instituição. A área tem como propósito principal

comunicar os valores e as ações do Coletivo, fortalecendo a área de advocacy, divulgando
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conhecimento e eventos relacionados à instituição, estabelecendo e fortalecendo relações

com instituições parceiras e com a sociedade civil como um todo.

As principais responsabilidade da Área de Comunicação são:

a) Realizar o planejamento anual e mensal da estratégia de comunicação do Coletivo,

incluindo a comunicação de ações de advocacy e de educação em saúde e direitos

humanos;

b) Gerenciar e produzir conteúdos (textuais, imagéticos e audiovisuais) para o site e

para as redes sociais do Coletivo a partir de interlocução com todas as áreas e

integrantes da instituição;

c) Divulgar eventos e atividades promovidas pelo Coletivo, bem como com participação

do Coletivo;

d) Analisar as métricas de nosso site e redes sociais, com o objetivo de conhecer

melhor nosso público e compreender de que modo ele se relaciona com nossa

produção;

e) Utilizar a comunicação como instrumento para o fortalecimento das relações com

instituições, sociedade civil e poder público;

f) Apoiar a área de advocacy no desenho de estratégias de comunicação com o

objetivo de promover a mobilização social em torno das pautas prioritárias do

Coletivo;

g) Apoiar todas as áreas da instituição na comunicação interna e externa;

h) Apoiar todas as áreas e integrantes da instituição no diálogo com veículos da mídia

e pesquisadoras, de modo a fortalecer o Coletivo como uma referência no campo

dos direitos sexuais e reprodutivos e no enfrentamento às desigualdades de gênero.

8.6. ENFRENTAMENTO

Área responsável pelas ações de enfrentamento à violência de gênero, cujo trabalho se

ramifica em três linhas de atuação: educação em direitos, responsabilização e prevenção.

Tem como objetivo unir sujeitos na promoção de uma sociedade mais justa por meio de

ações de caráter reflexivo e responsabilizante.

As principais responsabilidades da Área de Enfrentamento são:
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a) Desenhar, executar e avaliar ações com foco no enfrentamento à violência de

gênero, sob perspectiva alinhada à luta feminista e por justiça social;

b) Promover capacitações técnicas, cursos, palestras e oficinas sobre temáticas

relacionadas a violência de gênero, equidade, masculinidades e direitos;

c) Promover ações de de reflexão, responsabilização e prevenção junto a homens

denunciados por crimes de violência contra a mulher a partir de grupos reflexivos

permanentes e de palestras voltadas a diferentes públicos, inclusive no ambiente

escolar;

g) Produzir conteúdo sobre questões relacionadas à violência de gênero, equidade,

masculinidades e direitos, de modo a atuar na educação sobre o tema e na redução

dos índices de violências praticadas por homens;

h) Apoiar a Área de Comunicação no planejamento e produção de conteúdos que

comuniquem a atuação da Área de Enfrentamento, incluindo informações sobre

eventos, projetos, formações e grupos de estudos;

i) Desenvolver parcerias com outras organizações para ampliar o alcance e impacto

da atuação da Área e fomentar o trabalho em rede no campo do enfrentamento à

violência de gênero.

8.7. SUSTENTABILIDADE

Área responsável pelo desenvolvimento institucional do Coletivo, atuará de forma

transversal na construção e fortalecimento da capacidade da instituição para alcançar os

objetivos, cumprir a missão e buscar a sustentabilidade financeira.

As principais responsabilidades da sustentabilidade são:

a) Captação de recursos: uma das principais funções da área é a busca de recursos

financeiros. Isto envolve buscar doações, estabelecer parcerias com empresas,

acessar subsídios governamentais, buscar financiamento internacional, organizar

campanhas de arrecadação de fundos e eventos destinados a angariar recursos;

b) Desenvolvimento de parcerias: estabelecer parcerias estratégicas com outras

organizações, empresas, instituições governamentais e fundações, com o objetivo

de ampliar o alcance e o impacto das atividades do Coletivo;

c) Planejamento estratégico: elaborar o planejamento estratégico, garantindo que os

objetivos de captação de recursos sejam entregues com a missão e as metas gerais

da organização;
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d) Avaliação de impacto: monitorar e avaliar o impacto das atividades do Coletivo,

fornecendo informações aos doadores sobre como seu apoio contribui para o

cumprimento da missão da organização;

e) Relatórios de doadores: preparar relatórios para doadores, destacando o progresso

e os resultados alcançados com seus financiamentos;

f) Elaboração de propostas de projetos: será responsável por conceber e preparar

propostas de projetos, que serão enviadas a potenciais financiadores, garantindo

que o Coletivo tenha acesso a recursos financeiros para cumprir seus objetivos;

g) Contribuição ativa na Comunicação, para elaborar estratégias de comunicação e

marketing destinadas a promover a visibilidade do Coletivo;

9. DAS PARCERIAS

9.1. EMPRESAS ASSOCIADAS - PARCEIRAS ESTRATÉGICAS DE
EXECUÇÃO

As empresas associadas - parceiras estratégicas de execução, doravante

denominadas parceiras - são os braços do Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde,

responsáveis pelos atendimentos de atenção em saúde integral das pessoas

atendidas diretamente pelo Coletivo.

São elas:

a) Coletiva Feminista de Assistência à Saúde Ltda – CNPJ 27.666.281/0001-58

b) Inconsciente Real Rede de Psicanálise Ltda - CNPJ: 40.838.069/0001-03

9.1.1. DA COMPOSIÇÃO DAS EMPRESAS ASSOCIADAS - PARCEIRAS
ESTRATÉGICAS DE EXECUÇÃO

As parceiras são compostas por profissionais das áreas técnicas da saúde, tais como:

medicina, enfermagem, obstetrícia, psicologia e psicanálise, que exercem, mediante

diretrizes e metodologia do Coletivo, atendimentos particulares e sociais, bem como outras

atividades de caráter social, conforme a demanda do Coletivo.

9.1.2. DOS DEVERES DE CADA PARCEIRA

a) Caberá às parceiras associadas, integrantes da Área de Sustentabilidade,

atendimentos, sob sua responsabilidade técnica e financeira, além de executar

projetos nas suas respectivas áreas de conhecimento;
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b) A coordenação de cada parceira deverá elaborar juntamente com a Diretora de

Sustentabilidade, o planejamento estratégico para definir condições, valores ou

porcentagens de repasse anual/mensal das consultas ao Coletivo, devendo ser

revisto semestralmente, caso necessário, para melhor atender às necessidades do

Coletivo;

c) Com o objetivo de manter uma estrutura mínima do Coletivo (manutenção da sede,

contabilidade, administrativo-financeiro, contas de consumo etc.) e fortalecê-lo para

o desenvolvimento de ações sociais, as parceiras prestarão uma contrapartida a ser

acordada junto à Diretoria Executiva, conforme fluxo de atendimento. Além disso,

terão a oportunidade de alugar salas para atendimentos e outras atividades;

d) Os valores pagos pelas empresas, bem como as doações, serão utilizados para

despesas fixas mensais do Coletivo e para a criação do fundo patrimonial, que terá

como finalidade a manutenção das atividades do Coletivo de forma perene;

e) O Coletivo, poderá firmar contratos de parceria, prestação de serviço, termos de

colaboração ou de fomento com o poder público, bem como com empresas

privadas; as parceiras poderão ser as executoras das atividades propostas pelo

Coletivo, se assim o círculo de gestão administrativa e estratégica entender. Neste

caso, as parceiras serão remuneradas referente aos serviços prestados para cada

projeto, a coordenação das parceiras, indicará a/as profissional/ais conforme a

necessidade do Coletivo;

f) Nenhuma parceira poderá apresentar projetos, assinar contratos de parceria,

prestação de serviço, termos de colaboração ou de fomento com o poder público,

bem como com empresas privadas, em nome do Coletivo, para benefício próprio;

g) Quaisquer apresentações de projetos, contratos de parceria, prestação de serviço,

termos de colaboração ou de fomento com o poder público, bem como com

empresas privadas em nome do Coletivo, deverão ser discutidos com a Diretoria de

Sustentabilidade que, posteriormente, discutirá com a Diretoria Executiva sobre sua

pertinência, ou não, para o Coletivo;

h) A Diretoria de Sustentabilidade poderá propor, à Diretoria, a entrada de novas

empresas associadas, parceiras estratégicas de execução, para compor outras

frentes de atuação conforme a necessidade do Coletivo. Neste caso, a maioria

simples dos integrantes definirá pela pertinência ou não do ingresso. Caso não haja

consenso, a questão deverá ser apresentada ao Conselho Consultivo para que a

maioria simples defina pela pertinência ou não do ingresso;
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i) Na aprovação de uma nova associada parceira, considerar-se-á se o alinhamento

aos propósitos do Coletivo e se as atividades por ela desenvolvidas podem contribuir

com a missão da instituição, beneficiando o público atendido;

j) Uma vez aprovada, a empresa parceira passará por um período de 6 (seis) meses

de validação, sendo considerada, neste período, em fase experimental. Somente

após 6 (seis) meses, a mesma poderá ser recomendada a se tornar uma associada

do Coletivo, passando por assembleia para a validação.

k) As parceiras deverão atender de forma integral aos requisitos estabelecidos no

Regimento Interno.

10. DO CONFLITO DE INTERESSES

Um potencial conflito de interesses ocorre em situações nas quais se questiona se uma

decisão foi tomada tão-somente em prol do Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde e em

conformidade com sua missão institucional ou se foi influenciada por interesses pessoais,

financeiros, profissionais ou quaisquer outros interesses de qualquer membra da

organização. Isso pode incluir possíveis ganhos financeiros ou favorecimentos. Tais

conflitos têm o potencial de criar situações em que as decisões e ações das membras

podem ser adaptadas aos interesses pessoais ou para suas conexões pessoais, em

detrimento dos interesses da instituição, comprometendo as tomadas de decisões objetivas

e imparciais.

10.1. TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO DE CONFLITOS DE INTERESSES

a) Todas as membras e dirigentes do Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde, têm a

obrigação de agir com transparência e divulgar quaisquer conflitos de interesses

aparente, potencial ou real, que possam afetar a tomada de decisões ou o

andamento das atividades da organização;

b) A comunicação de conflitos de interesses deve ser formalizada por escrito e

encaminhada à Diretoria ou ao órgão designado, com o objetivo de garantir a melhor

tomada de decisão para a preservação dos interesses da organização.
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11. DISPOSIÇÕES GERAIS

a) O Coletivo disciplina seu funcionamento através do cumprimento deste Regimento

Interno, em consonância com o disposto no Estatuto Social e Código de Ética e

Conduta;

b) O Regimento Interno poderá ser alterado sempre que necessário, quando ficar

constatada a necessidade para melhor se adaptar a rotina e funcionamento da

dinâmica do Coletivo. Para tanto, será necessária aprovação da maioria simples dos

integrantes da Diretoria Executiva e validação em assembleia geral;

c) As alterações poderão ser propostas em conjunto pela Diretoria por quaisquer de

suas membras, sendo avaliadas e aprovadas em conjunto, para validação em

assembleia geral;

d) As parceiras, atuarão pautadas pelo Código de Ética e Conduta estabelecido pelo

Coletivo;

e) O presente Regimento Interno entrará em vigor após sua aprovação.
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